
Processo de Contas Anuais nº 000994-0200/21-3

Órgão: PM DE NOVA PÁDUA

Assunto: Análise de Esclarecimentos

Exercício: 2021

Senhor Coordenador,
 
Registra-se que inexistem processos de Tomadas de Contas Especiais, Inspeções

Extraordinárias ou Especiais, Denúncias, Tutelas de Urgência, Representações, Representações
do MPC e Processos de Contas Especiais em andamento de responsabilidade dos Gestores no
exercício sob exame1.

 
Cabe referir que não foram identificadas irregularidades de responsabilidade do Vice-

Prefeito, Senhor Inácio Sonda, regularmente intimado (peça 4515568, peça 4512624, peça
4507428 e peça 4485841).

 
Examinam-se os esclarecimentos prestados pelo Administrador Danrlei Pillati,

assim como os documentos juntados aos autos, conforme os itens a seguir.
 

DO RELATÓRIO DE CONTAS ANUAIS

4.1.5. Sistema de Licitações e Contratos (LicitaCon)

As remessas de licitações e contratos ao Sistema de Licitações e Contratos do
TCE-RS (LICITACON) foram efetuadas em desacordo com a Resolução TCE-RS nº
1.050/2015 e a Instrução Normativa TCE-RS nº 13/2017, tendo em vista o atraso no
cadastramento dos eventos. Registra-se que essa mesma irregularidade constou também
no Processo nº 0722-0200/20-0,  do exercício de 2020, pendente de julgamento (p. 14 da
peça 4470682).

 
O Gestor afirma que o município enfrentou problemas estruturais de pessoal, que não

houve prejuízos em razão do atraso no envio das informações e que a situação relatada já foi
regularizada ( p. 1 e 2 da peça 4608263).

 
Ao exame.
 
Embora a alegação de ausência de prejuízos, tem-se que os atrasos observados são
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incontestes. No ponto, destaca-se que a mesma irregularidade constou no Processo nº 0722-
0200/20-0,  do exercício de 2020, que aguarda julgamento.

 
Sugere-se a manutenção do apontamento.
 

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

5.3.1. Composição da Unidade Central de Controle Interno

De exame realizado, constata-se que não há atuação exclusiva do agente de
controle interno e que a composição da Unidade Central de Controle Interno não foi
observada em razão no número insuficiente de membros, em desacordo com inciso I do
art. 4º da Lei Municipal nº 453/2001 (p. 17 da peça 4470682).

 
O Gestor afirma que a UCCI é composta por 3 membros, conforme portarias

nomeação juntada aos esclarecimentos (p. 2 da peça 4608263).
 
Documentos comprobatórios acostados na p. 1 a 3 da peça 4608262.
 
Ao exame.
 
Da leitura das portarias juntadas na peça 4608262, depreende-se que o Gestor

comprova que a UCCI era composta por 3 membros, consoante exigência que se extrai do 
inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 453/2001. No entanto, em relação à atuação não exclusiva
do Agente Administrativo lotado na UCCI, tem-se que o Gestor queda-se silente, de maneira que
é de se manter o aponte de forma parcial.

 
Sugere-se a manutenção parcial do aponte.
 

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

10.2.1. Certificado de Regularidade Previdenciária

No período examinado, o município de Nova Pádua manteve-se por 29 dias sem
Certificado de Regularidade Previdenciária. O referido certificado vencido ao final do
exercício coloca o município de Nova Pádua em situação irregular, fazendo-se necessária
a adoção de medidas saneadoras (p. 50 da peça 4470682).

 
O Gestor noticia a alteração nos demonstrativos e processos através do Sistema de

Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social (Cadprev) e afirma que houve a
2
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necessidade de contratação de sistema para compensação previdenciária entre regimes próprios
de previdência, e que providências estão em curso para o saneamento da falha relatada (p. 2 e 3
da peça 4608263.

 
Ao exame.
 
O Gestor registra as mudanças por que passam nos sistemas de informática e

reconhece a necessidade de adoção de providências. Dessa maneira, tem-se que o aponte
remanesceu no período auditado, restando o apontamento em questão como importante alerta à
origem.

 
Sugere-se a manutenção do apontamento. 

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

10.5.1. Contabilização das Provisões Matemáticas

Os valores contabilizados no balancete de verificação (peça 4470668) estão
em desacordo com os informados no Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial
de 2022, contrariando o disposto no inciso VII do § 1º do artigo 3º da Portaria MF n.º
464/2018, sendo necessária a adoção de medidas saneadoras (p. 54 e 55 da peça 4470682).

 
O Gestor fundamenta as suas razões em manifestação do atuário responsável pelo

parecer relacionado ao RPPS, em que menciona que para os casos em que a previsão de
incidência do custeio patronal normal seja distinto da folha de remuneração de contribuição dos
ativos apenas, haverá a necessidade da demonstração de dois resultados distintos, sendo, o
primeiro, com base exatamente na previsão legal local, a fim de que sirva de subsídio para a
escrituração contábil de encerramento do exercício, e, o segundo, com base nas determinações
da norma do órgão regulador, prevendo o ajuste desse custeio à base de incidência mais restrita
e que subsidiará a proposta do atuário, caso do RPPS do Município de Nova Pádua, cuja
previsão normativa local é de que a alíquota normal patronal incide tanto sobre a folha de
remuneração de contribuição dos ativos como sobre a parcela que excede o teto do INSS sobre
os benefícios de aposentadoria e de pensão por morte. Além disso, menciona as limitações no
campo de preenchimento do DRAA disponibilizado pelo CADPREV-local, enviado pela
plataforma CADPREV-web, em que não há espaço para demonstração ampla dos dois
resultados referidos (p. 3 e 4 da peça 4608263).

 
Documento comprobatório juntado na p. 4 e 5 da peça 4608262.
 
Ao exame.
 
Observa-se que o art. 13º, III, da Lei Municipal nº 2.364/2018, estabelece que a

alíquota de contribuição patronal incide sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos
servidores ativos e também sobre a parcela dos proventos e pensões dos inativos e pensionistas
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que superarem o teto máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, e não apenas sobre a
remuneração de contribuição dos segurados ativos, como determina o inciso IV do art. 48 da
Portaria nº 464/2018.

 
Dessa forma, como o Plano de Custeio proposto no DRAA recomenda a adequação

da base de incidência de contribuição patronal, conforme o inciso IV do art. 48 supramencionado,
a guia de “Resultados” foi preenchida de acordo com este cenário. Por outro lado, a
obrigatoriedade do correto registro do passivo atuarial para fins de contabilização considera a
legislação municipal existente em 31/12/2021, gerado efetivamente divergências entre os
valores. 

 
Entretanto, não foi apresentada pelo gestor ou pela consultoria atuarial, dados ou

cálculos que demonstrem que a diferença entre os valores apresentados se devem única e
exclusivamente a impossibilidade de registro no CADPREV dos valores seguindo a legislação
local. Adicionalmente não houve também a comprovação de busca da solução por parte da
municipalidade do problema citado junto a Secretaria da Previdência, demonstrando
conformidade do gestor e da assessoria atuarial em relação à divergência encontrada. Assim,
sugere-se a manutenção do apontamento. 

 
Sugere-se a manutenção do apontamento.

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

12.2.2. Identificação de Crianças e Adolescentes Fora da Escola e (Re)Matrícula

Embora tenha informado que promoveu processos estruturados de busca ativa,
o município de Nova Pádua, contraditoriamente, declarou que, em 2021, não realizou
proativamente a identificação de crianças e adolescentes fora da escola. Essa situação
revela inobservância do previsto nas estratégias 1.15, 2.5 e 3.9 do Plano Nacional de
Educação, instituído pela Lei Federal n.º 13.005/2014 (p. 63 da peça 4470682).

 
O Gestor ressalta o perfil rural do município de Nova Pádua, de pequeno porte, e

afirma que muitas famílias preferem deixar seus filhos por mais tempo com suas mães; que,
devido à pandemia de coronavírus, muitas crianças não foram matriculadas na rede de ensino e
que foi realizado um grande levantamento pela Secretaria de Saúde e Assistência Social a partir
da análise dos dados apresentados para a faixa etária de 4 e 5 anos (p. 4 e 5 da peça 4608263).

 
Ao exame.
 
Conquanto as justificativas relacionadas ao perfil do município de Nova Pádua,

entende-se que o aponte merece prosperar, uma vez que é dever do ente empreender esforços
para a identificação de crianças e adolescentes fora da escola. Assim, não restou provado nos
esclarecimentos que foram adotadas medidas efetivas, restando o apontamento em tela como
alerta à origem para que adote providências.
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Sugere-se a manutenção do apontamento.

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

14.2.1. Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Do exame levado a efeito, constata-se que as ações, programas e metas
propostas no Plano estão sendo implementadas, mas com atraso em relação aos prazos
nele inicialmente previstos. Assim, o município declara que não está cumprindo
integralmente com o que determina o inciso XIX do artigo 19 da Lei Federal n.º
12.305/2010, alterado e incluído pela Lei Federal n.º 14.026/2020, e deve envidar esforços
no sentido de recuperar a cronologia prevista no Plano de forma a evitar que, em
exercícios futuros, a reincidência possa converter o presente o alerta em falha a ser
considerada no relatório de contas anuais. Outrossim, as revisões periódicas do Plano
não foram realizadas, apesar de o prazo legal máximo para a revisão já ter transcorrido.
Logo, o município declara que não está cumprindo com o que determina o inciso XIX do
artigo 19 da Lei Federal n.º 12.305/2010, alterado e incluído pela Lei Federal n.º
14.026/2020, e deve implementar as ações previstas no Plano e realizar as revisões
periódicas, de forma a atender os requisitos legais e afastar as irregularidades aqui
apontadas nos exercícios futuros (p. 70 e 71 da peça 4470682).

 
O Gestor afirma que o município está realizando a revisão do Plano de Gestão

Integrada de Resíduos Sólido e que esforços estão sendo envidados para o saneamento da falha
(p. 5 da peça 4608263).

 
Ao exame.
 
Diante das justificativas apresentadas pelo Gestor, tem-se que a irregularidade

remanesceu no período auditado. Destaca-se que o anúncio de providências não elide a
ocorrência da falha em exercício pretérito.

 
Sugere-se a manutenção do apontamento.

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti

14.3.2. Plano Municipal de Saneamento

Com base nos documentos entregues na prestação de contas anual do Poder
Executivo de Nova Pádua, constata-se a existência do Plano Municipal de Saneamento
Básico. Quando questionado sobre a existência de metas que visem à universalização da
coleta e tratamento de esgotos sanitários, o Jurisdicionado informou que não constam
metas estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Básico visando à universalização
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em 2033. A ausência de metas impossibilita o controle e fiscalização dos investimentos
necessários à universalização dos serviços de saneamento, posto não se estabelecer
parâmetro evolutivo alinhado a esse objetivo, caracterizando afronta ao disposto pelo
artigo 25, inciso II, do Decreto Federal n.º 7.217/2010 (p. 76 da peça 4470682).

 
O Gestor anuncia a criação de um comitê específico voltado à revisão do Plano

Municipal de Saneamento Básico (p. 6 da peça 4608263).
 
Documento comprobatório acostado na p. 6 da peça 4608262.
 
Ao exame.
 
O aponte é inconteste diante da inexistência de metas no Plano Municipal de

Saneamento Básico. No ponto, destaca-se que a o anúncio de providências não afasta a
ocorrência da irregularidade no período auditado.

 
Sugere-se a manutenção do apontamento.

Administradores responsáveis
Danrlei Pilatti
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Responsabilização:
A responsabilidade pelas falhas remanescentes, conforme os respectivos períodos

administrativos, está demonstrada no quadro a seguir:

Quadro 1 – Inconformidades mantidas totalmente ou parcialmente

Item
Prefeito

Danrlei Pilatti
01/01/2021 a 12/07/2021, 17/07/2021 a 18/10/2021 e 24/10/2021 a 31/12/2021, Responsável

DO RELATÓRIO DE CONTAS ANUAIS
4.1.5 Sim
5.3.1 Sim

10.2.1 Sim
10.5.1 Sim
12.2.2 Sim
14.2.1 Sim
14.3.2 Sim

À sua consideração.

Bruno Prates
Auditor De Controle Externo
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NOTAS

1. Consulta aos Sistemas Corporativos, RES1310, em 13/03/2023.
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